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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 173/2000

de 9 de Agosto

O Estatuto do Pessoal da Polícia de Segurança
Pública (PSP), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 511/99,
de 24 de Novembro, na senda da modernização desta
força de segurança, elegeu o método de avaliação cur-
ricular como método padrão de promoção do pessoal
com funções policiais.

Contudo, a demora na aprovação de um modelo fiável
de avaliação do desempenho, aliada à multiplicidade
de origens nas diversas carreiras e à inerente dificuldade
em adoptar um regime fiável de ponderação curricular,
aconselham a previsão de um regime transitório, vigente
por seis meses, tendente à adaptação à nova realidade,
durante o qual se proceda à adopção de medidas regu-
lamentares e de gestão para se alcançar o objectivo
pretendido.

Prevê-se, igualmente, que o preenchimento das vagas
de comissário seja efectuado em termos idênticos aos
definidos para subintendente.

Assim, na mesma ocasião em que se aprovam os regu-
lamentos de avaliação de desempenho e de avaliação
curricular:

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Durante o período transitório de seis meses a contar
da data de publicação do presente diploma, o pessoal
com funções policiais da Polícia de Segurança Pública
que, nos termos do Estatuto aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 511/99, de 24 de Novembro, deva ser promovido
pelo método de avaliação curricular é promovido por
antiguidade, com dispensa da realização de concurso,
desde que reunidas as seguintes condições:

a) Existência de vaga;
b) Tempo mínimo de antiguidade no posto ime-

diatamente anterior.

Artigo 2.o

O regime de reserva de vagas previsto no n.o 3 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 511/99, de 24 de Novembro,
que aprova o Estatuto do Pessoal da Polícia de Segu-
rança Pública, é igualmente aplicável às vagas existentes
no posto de comissário.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de
Julho de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Fernando Manuel dos Santos Gomes — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 27 de Julho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 29 de Julho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 174/2000

de 9 de Agosto

O Decreto-Lei n.o 504/99, de 20 de Novembro, que
estabeleceu as regras sobre o estatuto remuneratório
das categorias de oficiais, sargentos e praças da Guarda
Nacional Republicana, bem como a estrutura indiciária
das remunerações base dos diversos postos que as inte-
gram, para além da revalorização das carreiras dos mili-
tares da Guarda, pretendia, ainda, dar resposta a um
vasto conjunto de questões relacionadas com a hierar-
quia remuneratória, que afectavam e punham em causa
o equilíbrio e congruência do sistema retributivo imple-
mentado em 1989.

As preocupações relativas às situações de desequi-
líbrio, por manifestamente injustas, sobrepuseram-se,
de alguma forma, à revalorização das carreiras e con-
duziram à criação de normas que determinaram o
reposicionamento na escala indiciária de todos os
militares.

Apesar de se constituir como um passo extraordi-
nariamente importante para o retomar da harmonia do
sistema retributivo, o renovado sistema acarretou, no
entanto, perdas relativas para um número significativo
de militares que, no estrito cumprimento da lei, haviam
ascendido a escalões remuneratórios superiores aos
agora calculados.

Para garantir a não redução das remunerações foi,
então, criada a figura dos «diferenciais de remune-
ração» e, simultaneamente, as regras destinadas à sua
absorção gradual, com prejuízo dos acréscimos nor-
mais que deveriam ser alcançados em cada progressão
ou promoção.

Estas circunstâncias, conjugadas com as especificida-
des da estrutura remuneratória que consagra a inter-
penetração indiciária entre os postos mais elevados de
uma categoria e os mais baixos da categoria ou cate-
gorias seguintes, têm vindo a provocar novas situações
de injustiça a que urge pôr termo.

Tendo em consideração que estas situações foram,
no essencial, determinadas pela metodologia adoptada
quanto ao processo de transição, criação de diferenciais
de remuneração e formas de posicionamento na escala
indiciária em razão de promoção, impõe-se a alteração
das respectivas normas — artigos 12.o, 13.o e 18.o do
Decreto-Lei n.o 504/99, de 20 de Novembro.

A experiência colhida durante o período de vigência
desse diploma e os vários estudos determinados pela
sua implementação permitiram identificar com segu-
rança os mecanismos a introduzir para garantir a reso-
lução dos conflitos enunciados e assegurar a integridade,
coerência e harmonia do sistema retributivo da Guarda
Nacional Republicana.

O presente diploma tem subjacente o princípio,
pacificamente aceite, de que «ao militar mais antigo
e com mais ou igual tempo de serviço na categoria
deve ser garantida remuneração pelo menos igual
à de militar mais moderno da mesma categoria». Tal
desiderato é alcançado resolvendo, definitivamente,
as inversões hierárquico-retributivas que ainda sub-
sistem e regulando, na medida do estritamente neces-
sário, as situações potencialmente geradoras de
novas inversões — promoções que determinem
mudança de categoria e promoções na categoria de
praças.
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Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 12.o, 13.o e 18.o do Decreto-Lei n.o 504/99,
de 20 de Novembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 12.o

Da promoção e da graduação

1 — A promoção do militar é regulada pelas dispo-
sições estatutárias aplicáveis e, quando se realize dentro
da mesma categoria, processa-se na escala remunera-
tória da seguinte forma:

a) Para o escalão 1 do posto para o qual se faz
a promoção;

b) Para o escalão a que na estrutura remuneratória
do novo posto corresponda o índice superior
mais aproximado, nos casos em que venha já
sendo abonada remuneração base igual ou supe-
rior à do escalão 1;

c) Para o escalão a que corresponda na estrutura
do novo posto um índice igual ou, não existindo
igual, imediatamente superior ao índice que
obteria por progressão no posto inferior, se a
remuneração resultante da aplicação das duas
alíneas anteriores for inferior à da referida
progressão.

2 — Os militares graduados em posto superior para
o desempenho de funções indispensáveis que não seja
possível prover com militares do respectivo posto ou
para outras situações de natureza específica têm direito
à remuneração do posto em que foram graduados, sendo
o escalão no posto de graduação determinado de acordo
com o critério previsto na alínea a).

3 — Os militares das Forças Armadas que ingressa-
rem nos quadros permanentes da Guarda Nacional
Republicana e que, no quadro de origem, tivessem posto
superior ao do ingresso no novo quadro são graduados
no posto que detinham e percebem a remuneração cor-
respondente, mantendo o mesmo escalão e a mesma
data de progressão.

4 — Os militares graduados a que se refere o n.o 2
do presente artigo retomam a remuneração do posto
em que se encontram promovidos quando cessar a gra-
duação, sendo-lhes levado em conta o tempo de per-
manência no posto em que estiveram graduados para
efeitos de progressão nos escalões.

5 — Não se aplicam as regras do n.o 1 aos militares
graduados a que se refere o n.o 3 em caso de promoção
ao posto em que estão graduados, sendo o militar em
causa colocado no escalão em que estava provido
enquanto na situação de graduado.

6 — Se das promoções a que se alude nos n.os 1 e
5 resultar que um militar de posto igual ou superior
e com, pelo menos, o mesmo tempo de serviço no posto
e na categoria passe a auferir remuneração inferior à
de outro militar de menor ou igual graduação, o primeiro
será reposicionado no mais baixo escalão que lhe per-
mita receber remuneração não inferior à do segundo
militar e mantém a data prevista para a mudança de
escalão.

7 — A promoção do militar é regulada pelas dispo-
sições estatutárias aplicáveis e, quando envolva mudança

de categoria, processa-se, na escala remuneratória, da
seguinte forma:

a) A promoção de militares que envolva mudança
de categoria faz-se sempre para o escalão 1 do
novo posto, sem prejuízo da remuneração que
já vinha auferindo;

b) No caso de já ser auferida remuneração supe-
rior, esta manter-se-á através do abono de um
diferencial até que, devido às regras de pro-
gressão ou promoção, lhe seja devida remune-
ração superior, sem prejuízo dos aumentos
decorrentes da actualização do índice 100 da
escala indiciária;

c) O diferencial previsto na alínea anterior man-
ter-se-á nas progressões ou promoções subse-
quentes, sendo gradualmente absorvido até a
sua total absorção, e será considerado no cálculo
dos subsídios de férias e de Natal, para deter-
minação da remuneração base mensal constante
do artigo 15.o do presente diploma e conta para
efeitos da alínea a) do n.o 1 do artigo 47.o do
Estatuto da Aposentação;

d) A remuneração atribuída nos termos das alíneas
anteriores não é considerada para efeitos do
n.o 6 do presente artigo.

Artigo 13.o

Progressão

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Aos militares graduados nos termos do n.o 3 do

artigo 12.o aplica-se o disposto nos números anteriores.
5 — O tempo da graduação a que se refere o n.o 2

do artigo 12.o não é levado em conta para efeitos de
progressão no posto de graduação.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 18.o

Regime de transição

1 — A transição dos militares para a nova estrutura
indiciária faz-se para o mesmo posto e para o mesmo
escalão anteriormente detidos.

2 — Todos os militares que já tenham progredido
para escalões eliminados na nova estrutura indiciária
são posicionados no último escalão do respectivo posto,
sem prejuízo da remuneração já auferida, aplicando-se,
se necessário, o mecanismo previsto nas alíneas b) e
c) do n.o 7 do artigo 12.o

3 — Aos militares abrangidos pelo disposto nos
números anteriores será contado, para efeitos de pro-
gressão futura, todo o tempo que detenham no escalão
da estrutura indiciária anterior.

4 — Se, após aplicação das regras do presente artigo,
resultarem situações idênticas às previstas no n.o 6 do
artigo 12.o, aplicar-se-ão, com efeitos a partir da data
de entrada em vigor do presente diploma, as regras aí
estabelecidas.

5 — O disposto no número anterior não se aplica aos
postos de ingresso nos quadros permanentes da Guarda
Nacional Republicana.»
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Artigo 2.o

Vigência

1 — O presente diploma entra em vigor no dia 1 do
mês posterior ao da sua publicação.

2 — A nova redacção dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 18.o
retroage nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, de 20 de Novembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7
de Julho de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Júlio de Lemos de Castro Caldas — Fernando
Manuel dos Santos Gomes — Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 27 de Julho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 29 de Julho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 175/2000

de 9 de Agosto

O Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, consagra
a possibilidade de nomeação oficiosa para lugares de
ingresso das carreiras de oficiais de justiça, viabilizando
deste modo a utilização plena das quotas excepcionais
de descongelamento de admissões que o Governo tem
vindo a conceder com vista ao preenchimento de lugares
dos quadros de pessoal das secretariais judiciais, suces-
sivamente alargados, por força do crescimento expo-
nencial do volume de processos entrados.

Daquela medida estatutária, instituída por força da
necessidade de sobreposição do interesse público aos
interesses pessoais dos candidatos, resultam, para estes,
inconvenientes que importa minimizar, desde que a
prossecução do primeiro interesse fique garantida.

Consagra-se, deste modo, uma solução legal que
faculta aos funcionários providos oficiosamente a pos-
sibilidade de virem a ser transferidos, independente-
mente do tempo de permanência nos lugares para que
foram nomeados, sem o terem requerido.

Como medida complementar de gestão harmoniza-se
o regime regra — que exige como habilitação para
ingresso a posse de curso de natureza profissionali-
zante — com o regime supletivo, substituindo-se o está-
gio por uma fase de formação em teoria e prática de
secretarias judiciais.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 8.o, 13.o, 23.o e 25.o a 31.o do Estatuto
dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei

n.o 343/99, de 26 de Agosto, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 8.o

[. . .]

Na falta ou insuficiência de possuidores da habilitação
referida no artigo anterior, o ingresso faz-se de entre
candidatos aprovados em curso de habilitação.

Artigo 13.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O disposto no número anterior não é aplicável

aos oficiais de justiça nomeados oficiosamente nos ter-
mos do artigo 46.o

3 — O tempo de permanência no lugar é, para os
funcionários nomeados definitivamente, reduzido a um
ano quando a transferência seja requerida em movi-
mento subsequente àquele que não tenha provido o
lugar a preencher por falta de candidatos.

4 — (Anterior n.o 3.)

Artigo 23.o

Curso de habilitação

1 — Na falta ou insuficiência de candidatos recru-
tados nos termos do artigo 21.o, é aberto o curso de
habilitação previsto no artigo 8.o

2 — O curso de habilitação integra as seguintes fases:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Formação em teoria e prática de secretarias dos

tribunais, adiante designada por fase de for-
mação;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O regulamento do curso de habilitação é apro-

vado por portaria do Ministro da Justiça.

Artigo 25.o

[. . .]

A lista dos candidatos aprovados na prova de aptidão
e o aviso de abertura da fase da formação a que se
refere a alínea b) do n.o 2 do artigo 23.o são publicados
na 2.a série do Diário da República.

Artigo 26.o

Colocação na fase de formação

1 — Os candidatos à fase de formação são colocados
nas secretarias onde esta se realiza, segundo a graduação
a que se refere o n.o 4 do artigo 24.o

2 — Na falta de interessados, a Direcção-Geral dos
Serviços Judiciários pode preencher as vagas com can-
didatos que não obtiveram colocação, desde que estes
dêem o seu consentimento.

3 — Quando os formandos sejam funcionários da
Administração Pública, têm direito a frequentar a fase
de formação em regime de requisição e a optar pelas
remunerações base relativas à categoria de origem.


